
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 857.031 - SP (2016/0047613-9)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : PAULO HENRIQUE NOBRES DA SILVA 
ADVOGADO : WILSON PEREIRA DA SILVA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO PRINCÍPIO DO COLEGIADO. 
NÃO OCORRÊNCIA.  SUBSTITUIÇÃO DE PENA PRIVATIVA DE 
LIBERDADE POR RESTRITIVA DE DIREITOS. AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO LEGAL VIOLADO. APELO ESPECIAL 
COM FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. 
CONTRARIEDADE AO ART. 33, CAPUT, DA LEI N. 11.343/06. 
ABSOLVIÇÃO. OFENSA AO ART. 33, § 4º, DA LEI Nº 11.343/06. 
CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DE PENA. IMPOSSIBILIDADE. 
REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 07/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. ART. 255/RISTJ. INOBSERVÂNCIA. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. O artigo 557 do Código de Processo Civil franqueia ao relator a 
possibilidade de negar seguimento ao recurso não apenas quando 
manifestamente inadmissível, mas também quando improcedente ou em 
confronto com súmula ou jurisprudência dominante deste Tribunal, não 
havendo afronta ao princípio da colegialidade em razão do exame do mérito do 
recurso pelo Ministro relator. 
2. Incide a Súmula 284 do STF nos pontos em que a deficiência da 
fundamentação recursal inviabiliza a exata compreensão da controvérsia.
3. É assente que cabe ao aplicador da lei, em instância ordinária, fazer um 
cotejo fático e probatório a fim de analisar a existência de provas suficientes a 
embasar o decreto condenatório ou a ensejar a absolvição, bem como 
averiguar os requisitos legais para incidência de eventuais causas de aumento 
ou diminuição de pena, e o percentual a ser fixado. Incidência do enunciado n. 
7 da Súmula do STJ.
4. A não observância dos requisitos do artigo 255, parágrafos 1º e 2º, do 
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, torna inadmissível o 
conhecimento do recurso com fundamento na alínea "c" do permissivo 
constitucional. 
5. Agravo regimental a que se nega provimento. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA Turma do Superior Tribunal de Justiça: A Sexta Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora. Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e 
Ericson Maranho (Desembargador convocado do TJ/SP) votaram com a Sra. Ministra 
Relatora. 
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Brasília, 17 de março de 2016(Data do Julgamento)

Ministra Maria Thereza de Assis Moura  
Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 857.031 - SP (2016/0047613-9)

  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : PAULO HENRIQUE NOBRES DA SILVA 
ADVOGADO : WILSON PEREIRA DA SILVA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

Trata-se de agravo regimental, interposto, por PAULO HENRIQUE 

NOBRES DA SILVA, contra decisão monocrática, de minha lavra, que negou provimento ao 

agravo em recurso especial, nos seguintes termos:

"PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SUBSTITUIÇÃO DE PENA PRIVATIVA DE 
LIBERDADE POR RESTRITIVA DE DIREITOS. AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO LEGAL VIOLADO. APELO 
ESPECIAL COM FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 
284/STF. CONTRARIEDADE AO ART. 33, CAPUT, DA LEI N. 
11.343/06. ABSOLVIÇÃO. OFENSA AO ART. 33, § 4º, DA LEI Nº 
11.343/06. CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DE PENA. 
IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
SÚMULA 07/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. ART. 
255/RISTJ. INOBSERVÂNCIA. AGRAVO A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO" (fl. 345)

 

Em seu agravo regimental, acostado às fls. 358/371, o agravante sustenta que 

o julgamento monocrático ofendeu o princípio da colegialidade e que não é caso de incidência 

do enunciado n. 7 da Súmula do STJ, ao argumento de que a matéria debatida no apelo 

especial é de direito.

Sustenta, ainda, que "apresentou claramente a divergência jurisprudencial, 

mediante apresentação de dissídio jurisprudencial originário de repositório oficial, com 

destaques no conteúdo do recurso especial e apontamento nas r. decisões pretorianas trazidas 

à colação, em relação ao venerando acórdão recorrido".

No mais, reitera os fundamentos do apelo nobre.

 É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 857.031 - SP (2016/0047613-9)

  
EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO PRINCÍPIO DO COLEGIADO. 
NÃO OCORRÊNCIA.  SUBSTITUIÇÃO DE PENA PRIVATIVA DE 
LIBERDADE POR RESTRITIVA DE DIREITOS. AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO LEGAL VIOLADO. APELO ESPECIAL 
COM FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. 
CONTRARIEDADE AO ART. 33, CAPUT, DA LEI N. 11.343/06. 
ABSOLVIÇÃO. OFENSA AO ART. 33, § 4º, DA LEI Nº 11.343/06. 
CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DE PENA. IMPOSSIBILIDADE. 
REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 07/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. ART. 255/RISTJ. INOBSERVÂNCIA. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. O artigo 557 do Código de Processo Civil franqueia ao relator a 
possibilidade de negar seguimento ao recurso não apenas quando 
manifestamente inadmissível, mas também quando improcedente ou em 
confronto com súmula ou jurisprudência dominante deste Tribunal, não 
havendo afronta ao princípio da colegialidade em razão do exame do mérito do 
recurso pelo Ministro relator. 
2. Incide a Súmula 284 do STF nos pontos em que a deficiência da 
fundamentação recursal inviabiliza a exata compreensão da controvérsia.
3. É assente que cabe ao aplicador da lei, em instância ordinária, fazer um 
cotejo fático e probatório a fim de analisar a existência de provas suficientes a 
embasar o decreto condenatório ou a ensejar a absolvição, bem como 
averiguar os requisitos legais para incidência de eventuais causas de aumento 
ou diminuição de pena, e o percentual a ser fixado. Incidência do enunciado n. 
7 da Súmula do STJ.
4. A não observância dos requisitos do artigo 255, parágrafos 1º e 2º, do 
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, torna inadmissível o 
conhecimento do recurso com fundamento na alínea "c" do permissivo 
constitucional. 
5. Agravo regimental a que se nega provimento. 

  

VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

Inicialmente, cumpre asseverar que a decisão monocrática foi proferida com 

fundamento no caput do artigo 557 do Código de Processo Civil, que franqueia ao relator a 

possibilidade de negar seguimento ao recurso não apenas quando manifestamente 

inadmissível, mas também quando improcedente ou em confronto com súmula ou 

jurisprudência dominante deste Tribunal, não havendo afronta ao princípio da colegialidade em 

razão do exame do mérito do recurso pelo Ministro relator. 
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Além disso, tem-se entendido que o princípio da colegialidade restará sempre 

preservado ante a possibilidade de submissão da decisão singular ao controle recursal dos 

órgãos colegiados no âmbito dos Tribunais Superiores. 

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes desta Corte Superior de 

Justiça:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. MÉRITO. EXAME. POSSIBILIDADE. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO QUE NÃO ADMITIU O RECURSO ESPECIAL. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA 182 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. É possível ao relator, mediante decisão monocrática, negar 

seguimento ao recurso especial quando presentes as hipóteses do art. 

557, caput, do Código de Processo Civil e 34, XVIII, do Regimento 

Interno do Superior Tribunal de Justiça, quais sejam, recurso 

manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou contrário 

a súmula ou jurisprudência do tribunal de origem ou de tribunal 

superior. 
2. A ausência de impugnação específica dos fundamentos da decisão 

que não admite o recurso especial atrai a incidência, por analogia, do óbice 
previsto na Súmula 182 do Superior Tribunal de Justiça.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 56.589/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 

TURMA, julgado em 21/08/2014, DJe 24/09/2014)

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 1. JULGAMENTO 
POR DECISÃO MONOCRÁTICA DE RELATOR. OFENSA AO 
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. ART. 557 DO 
CPC E ART. 34, XVIII, DO RISTJ. 2. VIOLAÇÃO DO ART. 41 DO CPP. 
INÉPCIA DA DENÚNCIA. NÃO VERIFICAÇÃO. DINÂMICA 
DELITIVA DEVIDAMENTE NARRADA. AMPLA DEFESA 
ASSEGURADA. 3. INTERCEPTAÇÕES TELEFÔNICAS. 
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. IMPRESCINDIBILIDADE PARA O 
PROSSEGUIMENTO DAS INVESTIGAÇÕES. FUNDAMENTAÇÃO PER 
RELATIONEM. POSSIBILIDADE. 4. RECURSO IMPROVIDO.

1. Nos termos do art. 557, caput, do Código de Processo Civil, c/c o 

art. 3º do Código de Processo Penal, e do art. 34, XVIII, do RISTJ, é 

possível, em matéria criminal, que o relator negue seguimento ao 

recurso ou a pedido manifestamente inadmissível, improcedente, 

prejudicado ou em confronto com súmula ou jurisprudência 

dominante, sem que, em tese, se configure ofensa ao princípio da 

colegialidade, o qual sempre estará preservado, diante da 

possibilidade de interposição de agravo regimental.
(...)
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC 181.546/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 

BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado em 11/02/2014, DJe 18/02/2014)
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No mérito, consoante consignado na decisão ora agravada, no que tange ao 

pleito de substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos, verifica-se que o 

agravante nem ao menos aponta expressamente quais normas teriam sido contrariadas, não 

evidenciando, assim, os motivos que fundamentariam sua irresignação. Dessarte, incide, in 

casu, o enunciado 284 da Súmula do Supremo Tribunal Federal, verbis: "é inadmissível o 

recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 

compreensão da controvérsia". Nesse sentido:

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. NÃO 
INDICAÇÃO DE DISPOSITIVOS LEGAIS SUPOSTAMENTE 
VIOLADOS. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 
284/STF. MULTA. ART. 461 DO CPC. POSSIBILIDADE DE REVISÃO. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 1.   Não tendo os recorrentes 
indicado quais os dispositivos de lei teriam sido violados, é imperativa a 
incidência, por analogia, da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal. 2.   
(...). 3.   Agravo Regimental desprovido". (AgRg no Ag 959.037/RJ, Rel. 
Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, QUINTA TURMA, DJe 
21/06/2010).

"ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. OFENSA ÀS LEIS N.ºs 
8.112/90 E 8.911/94. ALEGAÇÃO GENÉRICA DE VIOLAÇÃO À LEI 
FEDERAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 284 DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL. SERVIDOR PÚBLICO. INCORPORAÇÃO DE 
QUINTOS NO PERÍODO DE 8/4/1998 A 5/9/2001. ART. 3.º DA 
MEDIDA PROVISÓRIA N.º 2.225-45/2001 E ART. 62-A, DA LEI N.º 
8.112/90. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. 1. A ausência de 
particularização dos artigos dos indigitados dispositivos legais supostamente 
violados inviabiliza a compreensão da irresignação recursal, sendo 
deficiente a fundamentação do apelo raro, em conformidade com o 
enunciado n.º 284 da Súmula do Supremo Tribunal Federal. 2. (...). 3. (...). 
4. Agravo regimental desprovido". (AgRg no Ag 1214188/RJ, Rel. Min. 
LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, DJe 15/03/2010).

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS LEGAIS TIDOS 
POR VIOLADOS. SÚMULA 284/STF. (...) - A interposição de recurso 
especial com fulcro na alínea “a” do permissivo constitucional exige que o 
recorrente exponha com clareza a ofensa à legislação. In casu, o agravante 
deixou de indicar os dispositivos de lei que teriam sido violados pelo v. 
acórdão recorrido, razão pela qual deve ser aplicada a Súmula 284 do STF. 
II - (...). Agravo regimental desprovido". (AgRg no Ag 1127133/PE, Rel. 
Min. FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 17/08/2009).

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
PENAL. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284 DO STF. 
AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. AGRAVO CONHECIDO E NÃO 
PROVIDO. 1. Agravante deve apontar precisamente o dispositivo de lei tido 
como violado e expor os motivos jurídicos para tanto. A não realização 
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deste ônus importa em deficiência de fundamentação da insurgência 
especial, impossibilitando a sua cognição. Incidência do Enunciado 284 da 
Súmula do Supremo Tribunal Federal. (...). 3. Agravo regimental não 
provido." (AgRg no Ag 678.168/MA, Rel. Min. HÉLIO QUAGLIA 
BARBOSA, SEXTA TURMA, DJ 26/6/2006).

"PREVIDENCIÁRIO. ADMINISTRATIVO. PENSÃO. NETA DE 
SERVIDOR PÚBLICO. DEPENDÊNCIA ECONÔMICA. RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. ENUNCIADO Nº 284 
DA SÚMULA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. (...) . 1 - Mostra-se 
deficiente o recurso especial que não aponta especificamente o dispositivo 
legal tido por violado (enunciado nº 284 da Súmula do Supremo Tribunal 
Federal). 2 - (...). 3 - (...). 4 - (...). 5 - Recurso não conhecido. (REsp 
491.087/RJ, Rel. Min. PAULO GALLOTTI, SEXTA TURMA, DJ 
17/10/2005)

De outro lado, assim como outrora destacado, no que toca à apontada 

contrariedade ao artigo 33, caput, da Lei n. 11.343/06, pretende o recorrente, ao pugnar por 

sua absolvição, rediscutir a suficiência probatória para a condenação, o que implicaria, 

inevitavelmente, incursão no bojo do arcabouço fático probatório, procedimento esse incabível 

nas vias excepcionais. 

Na mesma toada, no que concerne à sustentada ofensa ao artigo 33, parágrafo 

4º, da Lei 11.343/06, observa-se que o exame da matéria implicaria em nova análise do 

conjunto fático-probatório produzido nos autos. Com efeito, a Corte recorrida  pronunciou-se a 

respeito das circunstâncias do delito de forma negativa, nos seguintes termos:

"Na primeira fase do cálculo, verifica-se que as penas básicas foram 
fixadas na fração de 1/6 (um sexto) acima dos patamares mínimos 
cominados à espécie, conforme o pleito ministerial, ao argumento de que 
grande número de pessoas e famílias seriam afetadas em razão da conduta 
do réu. Todavia, a meu aviso as sanções devem retornar ao patamar 
mínimo, uma vez que os elementos inerentes ao próprio tipo penal, assim 
como a opinião do Juiz sobre o desvalor em abstrato da figura penal, em 
particular acerca dos efeitos nefastos que o crime de tráfico acarreta à 
sociedade, não se prestam para exasperar a pena na primeira fase do 
cálculo dosimétrico.

E, com o retorno da pena-base ao mínimo legal, não é possível a 
aplicação das circunstâncias atenuantes da confissão espontânea e da 
menoridade relativa (fls. 08 e 143), consideradas pela MMa. Juíza 
sentenciante em favor do acusado Kevin, pois tais atenuantes não tem o 
condão de trazer a pena para aquém do mínimo legal, consoante orientação 
constante na Súmula n° 231 do C. Superior Tribunal de Justiça. 

Na última etapa do cálculo, assiste razão à combativa Promotora de 
Justiça, posto que a redução das penas operada pela culta Magistrada 
sentenciante, na fração máxima de 2/3 (dois terços), não poder subsistir. 
Nessa seara, anoto que a causa de diminuição de pena prevista no artigo 33, 
§ 4º, da Lei n° 11.343/2006, não poderia ser aplicada no caso em tela, haja 
vista que tem por objetivo beneficiar somente o traficante eventual, de 
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'primeira viagem', e não aqueles que estão inseridos em atividade criminosa, 
efetivamente comprometidos com o tráfico e que fazem do comércio de 
drogas o seu meio de vida, como, certamente, é o caso do acusado, 
surpreendido com grande quantidade de maconha em sua residência, uma 
parte fracionada em porções individuais e prontas para a comercialização, 
não sendo razoável pensar que alguém que esteja iniciando nesse hediondo 
comércio traga consigo tamanha quantidade de droga e uma balança de 
precisão (cf. fls. 15/16). Registre-se, por oportuno, que na aplicação do 
preceito o Juiz deve levar em conta, também, a culpabilidade do agente e as 
circunstâncias do delito, sem o que estará violando o principio da 
individualização da pena e, no caso vertente, o réu Kevin, conquanto 
primário, demonstra acentuada periculosidade, na medida cm que na 
medida em que tinha em depósito grande quantidade de entorpecentes 
(repita-se: 826,Og de maconha). Releva notar, ainda, que a pena do tipo é a 
que consta do artigo 33, 'caput', sendo a figura do § 4º de aplicação 
excepcional, por técnica legislativa e política criminal, que, como já 
acentuado, não tem aplicação na espécie dos autos.

Destarte, as reprimendas definitivas do réu Kevin ficam 
redimensionadas para 05 (cinco) anos de reclusão, com pagamento de 500 
(quinhentos) dias-multa, no piso mínimo.

Em relação ao réu Paulo Henrique, que está na mesma situação jurídica 
do corréu Kevin, fixo as penas básicas nos mínimos legais. Na seqüência, 
inviável a consideração da circunstância atenuante da menoridade relativa 
em seu favor (fls. 06 e 144), consoante acima descrito e fundamentado. De 
igual forma, incabível a aplicação da causa de diminuição de pena prevista 
no § 4o, do artigo 33, da Lei n° 11.343/2006, pelos mesmos motivos 
supradescritos, de forma que as reprimendas definitivas ficam estabelecidas 
em 05 (cinco) anos de reclusão e pagamento de 500 (quinhentos) 
dias-multa, no piso mínimo". (fls. 264/266)

Portanto, reavaliar se o recorrente preenche ou não os requisitos subjetivos do 

citado parágrafo demandaria, necessariamente, o reexame fático e probatório dos elementos 

carreados aos autos, procedimento vedado na via dos apelos excepcionais.

É assente que cabe ao aplicador da lei, em instância ordinária, fazer um cotejo 

fático e probatório a fim de analisar a existência de provas suficientes a embasar o decreto 

condenatório ou a ensejar a absolvição, bem como averiguar os requisitos legais para 

incidência de eventuais causas de aumento ou diminuição de pena, e o percentual a ser fixado. 

Nesse contexto, verifica-se não possuir esta senda eleita espaço para a análise das matérias 

suscitadas pelo recorrente, cuja missão pacificadora restara exaurida pelas instâncias 

anteriores.

De fato, para se chegar a conclusão diversa da que chegou o Tribunal de 

origem, seria inevitável o revolvimento do arcabouço carreado aos autos, procedimento 

sabidamente inviável na instância especial. Com efeito, não se mostra plausível nova análise 

do contexto probatório por parte desta Corte Superior, a qual não pode ser considerada uma 

terceira instância recursal.

No mais, referida vedação encontra respaldo no enunciado nº 7 da Súmula 
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desta Corte, verbis: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja Recurso Especial". 

Confiram-se, nesse sentido, os precedentes da Corte:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. LAUDO TOXICOLÓGICO 
DEFINITIVO. FALTA DE INTIMAÇÃO DA DEFESA. NULIDADE 
RELATIVA. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO. PRECEDENTES. 
DOSIMETRIA. APLICAÇÃO DA CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE PENA 
DO § 4º DO ART. 33 DA LEI N. 11.343/2006. IMPOSSIBILIDADE. 
DEDICAÇÃO À ATIVIDADE CRIMINOSA. REGIME INICIAL 
FECHADO. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. 
QUANTIDADE E NATUREZA DO ENTORPECENTE. SUBSTITUIÇÃO 
DA PENA. AUSÊNCIA DOS REQUISITOS DO ART. 44, I, DO CÓDIGO 
PENAL - CP. REPRIMENDA SUPERIOR A 4 ANOS. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO. [...]

- A Corte de origem negou a aplicação do redutor previsto no art.
33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006 concluindo que o agravante se dedica a 

atividade criminosa. Rever essa premissa importa em incursão no conteúdo 
fático-probatório carreado aos autos, tarefa inviável em recurso especial, a 
teor do Verbete n. 7 da Súmula deste Tribunal. [...]

Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 699.229/SP, Rel. Ministro ERICSON MARANHO 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA TURMA, 
julgado em 16/02/2016, DJe 25/02/2016)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PENAL. TRÁFICO INTERNACIONAL DE 4,450kg (QUATRO QUILOS 
E QUATROCENTOS E CINQUENTA GRAMAS) DE COCAÍNA. PLEITO 
DE REDUÇÃO DA PENA-BASE AO MÍNIMO LEGAL POR AUSÊNCIA 
DE FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA E OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
PROPORCIONALIDADE. TESE DE APLICAÇÃO DO REDUTOR NO 
MÁXIMO LEGAL. ÓBICE INSUPERÁVEL DA SÚMULA 7 DESTA 
CASA. AGRAVO IMPROVIDO.

1. A decisão agravada está na mais absoluta conformidade com a 
jurisprudência desta Corte, firmada no sentido de que demanda o 
esmerilamento do acervo fático-probatório rever os motivos pelos quais as 
instâncias ordinárias elegeram dado montante para a elevação da pena-base 
ou para reduzir a punição, nos termos do art. 33, § 4º, da Lei de Drogas. 
Precedentes.

2. Desse modo, a decisão agravada deve ser mantida incólume por seus 
próprios termos.

3. Agravo regimental improvido. (AgRg no AREsp 802.972/SP, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, 
julgado em 17/12/2015, DJe 02/02/2016)

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS E PORTE DE ARMA. EXECUÇÃO 
DO MANDADO DE BUSCA E APREENSÃO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. ABSOLVIÇÃO POR INSUFICIÊNCIA DE 
PROVAS. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
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INCIDÊNCIA DO VERBETE N. 7 DA SÚMULA DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. DOSIMETRIA DA PENA. ART. 42 DA 
LEI ANTIDROGAS. NATUREZA DAS DROGAS. ART. 59 DO CÓDIGO 
PENAL - CP. EXISTÊNCIA DE CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS 
DESFAVORÁVEIS - CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME DO ART. 16 DA 
LEI N. 10.826/2003. ALTERAÇÃO. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 
N. 7/STJ. EXASPERAÇÃO DAS PENAS-BASE JUSTIFICADA. 
DISSÍDIO NÃO COMPROVADO. AGRAVO DESPROVIDO. [...]

- O acolhimento da pretensão recursal, no sentido de reconhecer a 
insuficiência de provas a dar ensejo à absolvição, demandaria 
necessariamente incursão no acervo fático-probatório dos autos, o que é 
inviável em recurso especial a teor do Verbete n. 7 da Súmula do STJ. [...]

Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp 749.488/RS, Rel. 
Ministro ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TJ/SP), SEXTA TURMA, julgado em 16/02/2016, DJe 25/02/2016)

PENAL E PROCESSUAL PENAL. RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO 
DE DROGAS. LEI 6.368/76. ABSOLVIÇÃO POR INSUFICIÊNCIA DE 
PROVAS. SÚMULA 284/STF. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. 
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. 
DOSIMETRIA. PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. 
QUANTIDADE E DIVERSIDADE DA DROGA. POSSIBILIDADE. 
MOTIVOS, CIRCUNSTÂNCIAS E CONSEQUÊNCIAS. AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. RECURSO PARCIALMENTE 
CONHECIDO, E, NESSA EXTENSÃO, PROVIDO. [...]

2 . A pretensão de absolvição por insuficiência de provas demanda 
revolvimento do fático-probatório, esbarrando no óbice da Súmula 7 do 
STJ.

[...]
8. Recurso parcialmente conhecido e, nesse extensão, provido para 

fixar a pena do recorrente em 2 anos, 10 meses e 5 dias, em regime 
semiaberto, e 96 dias-multa, com extensão ao corréu.

(REsp 1135435/ES, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, 
julgado em 15/12/2015, DJe 02/02/2016)

Por fim, assim como consignado no decisum agravado, no que concerne ao 

dissídio jurisprudencial suscitado na interposição pela alínea "c", observa-se que a recorrente 

não se desobrigou de atender os requisitos do artigo 255, parágrafos 1º e 2º, do Regimento 

Interno do Superior Tribunal de Justiça.

De fato, esta Corte tem reiteradamente decidido que, para comprovação da 

divergência jurisprudencial, não basta a simples transcrição de ementas, devendo ser 

mencionadas e expostas as circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos 

confrontados, bem como juntadas cópias integrais dos julgados ou, ainda, indicado  o 

repositório oficial de jurisprudência.

Na espécie, contudo, verifica-se dos autos que a agravante não cumpriu as 

exigências insculpidas nos mencionados dispositivos, pois não realizou o devido cotejo analítico 

entre os acórdãos ditos divergentes, além de não ter comprovado a similitude fática entre os 
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arestos mencionados na petição do apelo especial. Dessa forma, o recurso não merece 

prosperar, como se depreende da leitura dos seguintes precedentes:

"PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. FALTA DE COTEJO ANALÍTICO. ALEGAÇÃO 
DE ABSOLVIÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. RECURSO A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1. Não se exige a transcrição da íntegra 
dos acórdãos, mas sim o cotejo analítico, nos termos do art. 255 do 
RISTJ. Portanto, inviável o recurso especial pela alínea "c" quando não 
realizado o cotejo analítico e não comprovada a similitude fática entre os 
arestos trazidos à colação. Precedentes. 2. (...). Agravo a que se nega 
provimento." (AgRg no REsp 1009447/SP, Rel. Min.  JANE SILVA 
(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/MG), SEXTA TURMA, 
DJe 15/09/2008).

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DECLARATÓRIOS. AGRAVO 
REGIMENTAL. OMISSÃO. RECURSO ESPECIAL PELA ALÍNEA 'C', 
DO PERMISSIVO CONSTITUCIONAL. EXISTÊNCIA. REQUISITOS 
DO ART. 255, DO RISTJ. INEXISTÊNCIA. REVISÃO DO JULGADO. 
IMPOSSIBILIDADE. I- É pacífico neste Tribunal o entendimento de que é 
indispensável, para a demonstração da divergência jurisprudencial, que se 
faça, entre os acórdãos paradigmas e a decisão hostilizada, o cotejo 
analítico, mostrando a similitude fática das situações, ex vi do art. 255 do 
RISTJ, o que não se verificou nas razões do apelo excepcional. II – (...). 
Embargos declaratórios parcialmente acolhidos sem efeitos infringentes." 
(EDcl no AgRg no REsp 851.777/RS, Rel. Min.  FELIX FISCHER, 
QUINTA TURMA, DJ 18/12/2006).

"PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. REEXAME DE PROVA. I - O conhecimento do 
recurso especial, fundado na alínea 'c' da Carta Magna, pressupõe a 
demonstração analítica da divergência jurisprudencial invocada, por 
intermédio da transcrição dos trechos dos acórdãos que configuram o 
dissídio e da indicação das circunstâncias que identificam ou assemelham 
os casos confrontados, não bastando a simples transcrição de ementas ou 
votos. (...). Agravo regimental desprovido." (AgRg no Ag 562.474/RJ, Rel. 
Min. FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJ 04.10.2004).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2016/0047613-9 AREsp 857.031 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00819450520138260050  1606/2013  16062013  819450520138260050  RI0024FXS0000

EM MESA JULGADO: 17/03/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MOACIR MENDES SOUSA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : PAULO HENRIQUE NOBRES DA SILVA
ADVOGADO : WILSON PEREIRA DA SILVA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
CORRÉU : KEVIN MIRANDA SANTOS

ASSUNTO: DIREITO PENAL

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PAULO HENRIQUE NOBRES DA SILVA
ADVOGADO : WILSON PEREIRA DA SILVA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Ericson 
Maranho (Desembargador convocado do TJ/SP) votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Documento: 1500234 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 31/03/2016 Página  12 de 4


